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Ofício GPS/DL/ 0712 12020

Florianópolis, 2 de setembrc de 2020

llustríssima Senhora

REGINA MARTINS PETROSKI

Presidente da Creche Renascer e Sociedade Espírita

São Jose - SC

Senhora Presidente,

Encaminho a Vossa senhoria cópia do parecer exarrado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Ofício no 0401.0/2020, que
"Solícita a alteração da Lei que declarou de utilidade pública a Creche Renascer e
Sociedade Espírita, de São José", a fim de que seja providenciado o documento
solicitado.

Atenciosamente,

\
---\l

Dep o RCIO SCHUSTER

SecretárioP

Paláclo Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Centro de Educação lnfantil Renascer
cN PJ : 85.322.L881 WOt-47
Rua Gaivota, 335 - Jardim Zanellato - São José - SC

Fone: (48) 3258-1003 CeiRenascer
âqul o ômoÍ edltÌcà

Ref. Oficio 0401.0 /2020

São José, SC, 0L de outubro de 2020.

Ao
Dep utado Laérc io Scáusúer
Primeiro Secretário.
Assemb/eia legislativa do Estado de Santa Catarina

Sr. Secretario,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos através deste, responder ao

seu ofício GPS/DL/07L2/2020 de 02 de setembro de 2020, encaminhando

as documentações solicitadas na diligência da Comissão de Constituição e

Justiça deste poder, através do ofício n" 040L.0 /2020, para sanar as

pendências que foram apontadas.

Anexo: Cópia da Ata e Estatuto do Centro de Educação lnfantil Renascer,

com as alterações solicitadas.

Atenciosamente,
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Regina Martins Petroski

Presidente do Centro de Educação lnfantil Renascer

Ao Expediente dq, MPsn
g6.tcP lo\O--KPèA/-
Deoutado Laércio Schuster' lto Secretariol.v^ --r
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CENTRO DE EDUCACÃO INFANTIL RENASCER

ESTATUTO

CeiRenacer
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DA DENOMINAçÀO, DURAçÃO, SFDE E FINS

Art. 1. O CENTRO DE EDUCAçÀO INFANTIL RENASCER, neste estatuto designado por
"cEl', Íundado em 14 de abril de 1989, na cidade de são José, Estado de santa
Catarina, onde tem sua sede e foro à Rua Gaivota n' 335, Bairro Jardim Zanellato -
CEP 88.115-5OS é uma organizaçào educacional, religiosa. cultural. assistencial e
Íilantrópica, sem fins lucrativos, com pÍazo de duraçào indeterrninado.

AÍt. 2. O CEI tem por objeflvos

| - Desenvolver ôtlvidôde educacional voltada a educaçào infantll, visando à
Íormação, inclusive espiritual dos alunos, conforme os princÍpios espíritas codificados
por Allan Kardec;

ll - A prática da caridade espiritual, moral e material, desenvolvendo para tanto,
atividades nas áreas assistencial, saúde, educacional, esportiva, cultural, beneficente
e Íilantrópicô, por todos os meios ôo sêu alcance, dentro dos princÍpios da Doutrlna
EspÍrita;

Parágrafo único - Os objetivos e finalidades do CEI fundamentarn-se na Doutrina
Espírita codificada por Allan Kardec e nas obras que, seguindo seus princÍpios e

diretrizes, lhe sâo complementaÍes e subsidlárias,

Art. 3, Para a consecução dos objetivos ê fins a que se propÕe. o CEI adota os

seguintes príncípios e diretrizes:

| - Não há, entre os beneÍiciários de seus serviços, qualquer discrimlnaçâo de raçô,
sexo, coÍ e religião;

ll - Todos os côrgos da direção são exercidos gratuitamente e os assoclados não
fazem jus, nessa condição, a remuneraçào de qualquer natureza;

lll - nào há distribuiçào de lucros. dividendos. 'pró-labore- ou Íemuneraçào de
qualquer natureza aos associados ou colaboradores da instituição;

lV - Todas as receitas e despesas sào escrituradas regularmente, em livros
devidamente registrados e revestidos dôs Íormalidades legais;

V - Na manutenÇão das finalidades e dos objetivos do CEl, todos os recuÍsos sào
aplicados no território nacional.

Art. 4. O CEI manterá departamentos, na forma que dispuser o Regimento lnterno.

Art. 5. O CEI reger-se-á pelo presente Estatuto, pelo Regirnento lnterno aprovado
pela Diretoria e pela legislacão que lhe for aplicável.
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ll - Fazer uso, paÍë sl e para as pessoas de sua tamÍlia, na confrormtdade do CglRgnACgf
Reglmento lnterno e demals regulamentos. da blblioteca; Òquro..nçr.d,Írl

Art. 11. São deveres dos assoclados:

I r Cumprir e respeitar este Estatuto, o Regimento lnteÍno. os regulamentos e as
deliberãçôes da Dlretorla e da Assemblela Geral;

ll - Manter seu cadastro atuallzado Junto à Secretaria;

lll - contrlbuir mensalment€, na úorma do artigo 12 do presente Estatuto;

lV - Cumprir flelmente os fins dô instituição;
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V - Prestar ôo CEI todo o concurso moral e mateÍial ao seu alcance, quer aceltando o
côÍgo pôra o qual seja convocado ou o encôrgo que lhe fur atrlbuÍdo, quer propondo
novos assoclados e colaboradores;

Vl - Atender às convocaçôes dô Assemblela Geral e de outÍos orgèos da assoclaçâo
quando destes Íizer parte.

Seção lV

Da Contrlbulção

Art. 12, O associado contribui mensalmente com a mensalidade fixada em valor
mínimo pêlâ Dirêtorla, ou, a seu critérlo, com importância superior àquela,

Art. 13. Ôs associados que, por extrema êscôssez de reçursos pecuniários, solicitarem
dispensa da contribulção mensal ficarão lsentos, a critério da Diretoria, atê que sejam
afastadas ês razões que motivârôm o pedido de isençâo.

Parágrafo únlco. Os assoclados efetivos dispensados da contribuição financeira,
conforme o dlsposto neste artigo, continuarâo coÍn os mesmos direltos e deveres.

Art. 14" O associado efetivo que faltar ôo pagamento de suas mensalidades por mais
de sels meses, sem se utlllzar da faculdade que lhe ê outorgada pelo artigo anterior,
será considerado renunciante aos seus direitos e terá, em consequència, a matrÍcula
cancelada, salvo quando a Diretoria conceder novo pÍazo.

CÂPíTULO III

OOS COTABORADORES

Art. 15. O CEI manterá um quadro de colaboradores efetivos e eventuais, formado
por pessoôs que, sem os direitos dos associados efetivos. queiram prestar assistència
na consecuçào dos obJetlvos e finalldades dô lnsütuição.

I loEntende-se como colaborador efetivo aquele gue sè inscreva para contribuir, de
forma periódica e constante, com recursos financelros, de conformidade com os
critérios fixados pela Diretoria. \
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I 2o ColaboÍador eventual è todo aquele que, ocasionalmente. ôuxilia, voluntàÍia e CgiRgnASCgf
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Art. 16. São direitos e deveres dos colaboradores efetivos. ôlèm de outros dispostos
no Reglmênto lnterno:

| - Utlllrar-se da blbllotecô e de outros recuÍsos de ordem cultural, conforme dispuser
o regimento interno;

il - Assistir às reuniões públicas e particlpar de cursos e atividades doutrinàrias e
práticas promovldas pelo CEl, conÍoímê dlspuser o Reglmento lnterno;

lll - recolher pontualmente a contrlbuição prevlamente acertada;

lV - Partlcipar o CEI ô mudança de domicíllo.

Parágrafo únlco. Aos colaboradores eventuais são assêguÍados os direítos constantes
dos inclsos I e ll deste ôÍtigo.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 17. O patrimônio do CEI constltul-se de todos os bens móvels e imóvels que
possui ou venha a possuir, títulos de crêdito, logomarcas, doaçÕes, legados, direitos
autorais sobre projetos, pÍogramas, campanhas, audiovisuais e publicações adquiridos
poÍ compra, por doacÕes de terceiros ou por outÍos meios legais, devendo ter registro
contábi l.

Art. 18. Os bens imóveis de propríedade da lnstltulção não poderào ser vendidos,

alienados ou gravados em hlpoteca ou anticrese, no todo ou em parte.

Parágrafo único. Os bens móveis poderão ser alienados, tÍocados ou doados pela

Diretoria, que deverá reglstrar as operaçôes, constando do relatório anuãÍ para ciêncla
da Assembleia GeraÍ.

Art, 19. Constltuem fontes de recursos do CEI:

| - Contrlbuiçôes dos associados e colaboradores;

ll - Subvençôes financelras do Poder Público e convênios;

lll - doaçÕes, legados e aluguéis;

lV - Jurog, rendimentos e outíâs receltas de capltal;

V - PromoçÕes beneficentes;

Vl. contribuições ou auxllios de pessoas físicas ou jurÍdicas, públlcas ou privadas,

nacionais ou estrangeiras;

Vll. doações, legados e subvençÕes de pessoas fisicas e jurídicas de direito público ou

privado;
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Vll. produtos de operacôes de cÍédito, lntêrnas ou externas , gaí. financíamento de
suas atividades, bem corno de convénios e acordos;

lX. rendlmento de bens próprios;

X. rendas eÍn seu favor constituídas por teÍcêlros;

Xl. usufrutos instituídos em seu favor;

Xll. rendlmentos que venha a auferlr pela prestação dê serviços remunerados e
pôtfocÍnlos;

Xlll. rendimentos decorrêntes de títulos, ôçôes ou papêis financeiros;

XlV. receita relativa ao resultado da comercialização da marca da instituiçào em
materiais ou produtos promocionais.

XV - Venda de produtos ê seÍviços realizados pelo CEI que píopoÍcionem Íecursos
pôÍô o atendimento de suas flnalldades, compatÍveis coÍn os prtncíplos doutrlnárlos.

CAPÍïULO V

DA ADMINISTRAçÀO

Seção I

Da Assembleia Geral

Art. 20. A Assemblela Geral. órgão soberano do CEl, ê constituída pelos assoctados
efetivos no uso de seus direitos.

5 lo A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinarlamente, a cada ano, no mès de março,
paÍô aprovaçâo das contas, e a cada o3 anos, nos termos do art. 31, para elelção do
Conselho Flscal.

5 2" A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente toda vez que for convocada
pelo Presidente, pela maloria da Diretorla. ou por um qulnto dos assoclados.

Art. 21. Além de outfas ãtrlbuiçÕes dispostas neste Estatuto, compete á Assembleia
Geral :

t - Eleger os representôntês pôra os côrgos do Conselho flscal;

ll - ReformaÍ estê Estatuto e resolveÍ casos 0mlssos;

lll - escolher um Pr€sidente para dirigir os seus trabalhos, quando se tÍatôr da
píêstôção de contas da Dlretorla;

lV - Destltulr membros dô DlÍetoria, se for reconhecida a exlstência de motivos
grôves, eín dellberação fundamentada, pela maloria absoluta dos presentes à
Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim;

CelRenascer
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V - Decldir sobre as contas anuais da Dlretorla, conslderando o parecer do Conselho C-glRgnõCeÍ
FiSCal. .qul o.rnoÍ rdrlk.

Parágrafo único. Para as dellberações ô que ge referem os lnclsos ll e lV é exigido o
voto concorde de dois terços doe presentes à assembleia especíalmente convocada
pôÍô esse fim. não podendo ela dellberar, em primeira convocacâo, sem a môioÍíô
absoluta dos associados ou com menos de um terço nôs convocações segulntes.

Art. 22. A Assemblela Geral poderá funclonar em primelra convocação com a malorla
absoluta dos associados com dlreito a voto e, em segunda convocação, com qualquer
número de associados.

5 1' A convocação da Assemblela Geral deverá ser feita por edltal, afixado na sede
social. com antecedêncla míníma de 10 (dez) dlas. contendo a pauta dos ôssuntos
sobre os quais deveró dellberar.

5 2" Toda Assembleia Geral terá ata registrada em livro próprio.

I 3" Apurada a presença de número legal para instalaçào da Assembleia Geral, o
Presidente do CEI ou seu substituto dará início aos trabalhos, presidindo-os,
ressalvados os casos dispostos no lnciso lll do artigo 25, oportunidade em que passará

a direção ao presldente então escolhldo pelo plenário.

Seção ll

Da Diretoria

Art. 23. O CEI será admlnistrado poÍ urna Diretoria, com a seguinte composição:

| - Presldente;

ll - Vice-Presldente;

lll - Secretário;

lV - Tesoureiro.

Parágrafo primeiro. Em virtude de o CEI se tratar de um Unidade Social lntegrada a
Sociedade Espírlta Renascer - SER, a deflnição dos cargos de Presldente e Vlce-
Presidente se darão por lndicacão da dlretoria da Sociedade Espírita Renascer,
cabendo ô esta selecionar entÍe os associados efêtivos do CEl, que estejôm qultes de

com suôs obrigaçôes, aqueles que deveÍão compor a Dlretoria do CEl.

Parágrafo segundo. Os caÍgos de Secretório e Tesourelro sào lndlcâdos pelo
Presidente do CEl.

Parágrafo tercelro. O mandato dos membros da Diretoria é de O3 anos, podendo ser
isolada ou conJuntamente reempossados pela díretoria da Sociedade Espírita
Renascgr.

{ft. 24. Compete à Diretorla:

,H--*'*l;

)

| - Dlriglr e administrar o CEl, de acordo com as disposiçôes estatutárias e
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lV - Redlglr a ôtô dàs reunlòes da Dlretorla e da Assemblela Geral;

V - ClentificaÍ os lnteressados a respeito das reuniões convocadas pela Diretoria ou
pelo Presidente;

Vl - Substitulr o Vice-Presidente em seus lmpedlmentos eventuais, cumulativamente
coÍn suas funçÕes;

Vlll - assumlr a presidêncla da tnsiltuição, no impedimento slmultáneo do presidente
e do Vlce-Presldente.

Art. 28, Competê ôo Tesourelro:

| - Manter em ordem todos os llvros e material da tesouraria;

ll - Assinar com o Presidente todos os documentos que representem valor,
especialmente depósltos e retlradas em estabeleclmentos bancários;

lll - efetuar, medlante compÍovante, os pôgômentos autorlzados presldente;

lv - Arrecadar qualsquer receltas, medlante recibo, depositando as êm
estabelecimentos bancárlos escolhidos pela Dlretorla, excetuando-se os recursos
previstos no parógrafo segundo deste arilgo;

V - Trazer rigorosamente em ordem e em dla, escriturados com clareza e preclsào, os
livros da Tesouraria;

Vl - Apresentar o balanço patrlmonlal e a deÍnonstração da receita e despesa de cada
exercício parô serem integrados ao Relatórlo Anual da Diretoria;

Vll - organlzaÍ os balancetes mensais e o balanço geral do ãno social, a fím de ser
apresentado funtamente com o relatório da Dlretorla e o pareceí do Conselho Fiscal â
Assembleia Geral.

Parágrafo prlmelro: Nenhum cheque, referente a qualquer retlrada bancária, será
emltldo ao portador.

Parágrafo segundor seró mantido um caixa em espécie para fins de compras
corriqueiras elou emergencials de valores pouco expressivos.

Seçâo lll

Do Conselho Flscal

Art. 29. O Conselho Flscal ê composto de 3 ttrèsl membros titulares. todos
associados efetlvos, eleltos e conslderados empossados pela Assembleia Geral.

I 1' O Conselho Fiscal poderá ser convocado, eÍn caráter extraordinário, mediante
deliberação da Diretoria ou por solicitação escrita de um dos rnembros eÍetivos do
Conselho Flscal dirígida ão Pí€sldente. ì
5 2' A mandato dos membros do Conselho Flscal á de {03} três anos, podendo ser

CelRenacer
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Art. 30. Compete ôo Conselho Ftscal:

| * Dar paíecer nos balancêtes financeiros mensôis e no bôlanço anual:

ll - lmpugnar as contas quando necessário;

lll - reunir-se mensalmente ou quando fulgôr conveniente;

lV - Flscallzar a gestão econômico-financeira do CEl,

CAPÍTULO VI

Unidade Social lntegrada

Art. 31. A flm de auxillar no cumprlmênto dos obJetos prevlstos, e principalmente
zelar pela manutençâo de sua natureza Espírita, o CEI se coloca corno uma Unidade
soclal lntegrada a sociedade Espírita Renascer, sob sua dependência dlreta.

Perágrafo prlmelro. Não obstante a integraçào mencionada no caput deste artigo, o
CEI preservô uma admlnlstração próprla, todavia sua Diretorla ê deslgnada pela
Diretoria da Socledade EspÍrlta Renascer -SER.

CAPÍTULO VII

DAS ELEIçÕEs E NOMEAçÕES

Aít' 32' A eleição do Conselho Fiscal será reallzada no mês de outubro, sendo de o3
anos o mandato dos membros da Dlretorla e do Conselho Fiscal. na segulnte forma:

I - Convocada a Assembleia Geral serão escolhidos doÍs membÍos pãÍõ auxiliara
eleiçâo;

ll - Não será pêrmtildo o voto por pÍocuÍação;

lll - somente poderá votar o associado que estiver quite com a Tesouraria;

lV - Apurados os votos e resolvidas as irnpugnaçôes, se houver, o Presidente da mesa
proclamará os eleitos Ê ô posse se dará no primeiro día do ano subsequente,

Parágraúo únicor EstaÍão aptos a serem votados para os cargos do Conselho Fiscal,
somente os assoclados que possuírem no mínlmo três de anos de participação no
quadro de associados do CEl.

Art. 33. A Nomeaçâo da Dlretoria ocorrerá na mê3mô Assemblela Geral, em que será
elelto o Conselho Flscal.

ParágraÍo primeiro. Â nomeação da Diretorla deve estar prevlsta no edital de
convocação da Assembleia Geral de eleição do Conselho Fisçal.

Parágrafo segundo. As nomeações dos carÍps de Presidente e Vice-Presidente do CEI

GlRenrcer
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CAPíTULO VII

DAS DISPOSIçÒES GERAIS

Art' 34. Pela exoneração. saída ou outra brma quarquer de abandono, a nenhumassociado serâ lícito pleltear ou rectamar dlreltos ou lndenlzaçôes, sob qualquertítulo. forma ou pretexto. por possuir, ôpenôs, a condição de assocrado.

Art' 35. Não seró permrilda, aos associados, Departamentos, órgãos e congêneres, arepresentação por melo de procuraÇão, parê o exercíclo de quaisquer de suasatribuições.

Art. 36. O ano socÍal colncldlrá com o ano civil.

Art. 37. A Dlretoria somente poderá aceltar auxÍllo, doação, contribuiçâo ousubvenção, bem como firmar convènlos, quando estivêrem eles desvlnculados decompromlssos que modlÍÍquem o caróter espÍrita do cEl, não preJudiquem suasatlvldades normôis ou sua flnalidade doutrinária, para que seja preservada, emqualquer hrpótese, a sua totar rndependêncra admrnistrôtiva.

Art' 38' o cEl poderá fírmar acordos, convênlos e parcerias com outÍas organlzaçÕes,
vlsando à execução de todas as Íinalidades previstas neste Estatuto e no seu
Regimento lnterno.

5 1o os acordos, convènios e pôrceriôs serão precedidos da verificação de que a
organizaçào possui nÍvel e orlentação compatíveis com a prestação dos serviços a
serem conveniados.

5 2o os instrumentos do acordo, do convènio e da parceria conslgnarão normas de
contíole e flscalização da ajuda prestada pelo cEl, lnclusiv€ a sua automáilca
cessação pelo descumprlmento do a.fuste.

Art' 39' Os membros da Diretoíia e do Conselho não poderão usaÍ o cEl ou o seupôtÍÍmônlo como garãntía de qualsquer compromlssos, como flanças, avals, endossos
ou abonoi, ressalvados os referentes a operaçôes relativas à atividade da lnsfltuiçâo
autorlzadas pela Assembleia Geral.

Art' 40' Em caso de dissolução do CË!, por fatta absoluta de meios paÍa continuar
funclonando, por sentença Judicial irrecorrÍvel ou por dellberação de mals de quatro
quintos dos associados ern Assemblêia Geral, o patrimonio será revertido em
beneÍíclo de outra entidade soclal espÍrlta legalmente constituída, funclonando na
localldade e registrada no Conselho Nacional de Asslstêncla Social ou. em sua falta,
de outra lndicada pelo órgão Federailvo EspÍrlta do Estado.

Art. 41. Este Estatuto é refurmável quanto a sua Administração, por deliberaçào da
Assembleia Geral, atendidos os reguisltos nele previstos {Código Civil. art. 46, Ìnciso
tv). I

CeiRenõscer



Arl,. 42, O presente estatuto podcrá sar rebmado a qualquer tempo pela Asscmblela Çplpgn€,,.efGeral Extraordlnárla. rsu, o.no*drrk.

Parágraío prlmelro. Será nula a reÍorma que aÍetar fundamentalmente os prlncÍplc
basllares estabelecldos neste Estatuto, notadamente quanto:

| - A natuÍez. es9lrltà do CEl. representada pelos prlndf,c da Doutrtna Esplrtta
codlÍlcada por Allan Kardec;

ll - A nto vltrllcledade dc cargc e tunçôes;

lll - A nào rcmuneraÇão dc cürgos e funcòes;

lV - A lndlsponlbllldade de vendeÍ, allenar ou grãvar em hlpoteca ou anücrese os
bens lmóvels da lnstltulçâo,;

V - A destlnação do patrlmònlo em caso de dlssolução.

ParágraÍo segundo. A alteração do caráter de Unldade Soclal lntegrada a Socledade
EspÍrlta Renascer, bem como suas cordlçôes, somente @erá ocorrer nos segulntes
casôs:

| - 5e houver dlrsolução da Socladada Espírlta Renascêr, delxando a cargo da
Fedenção E$írlta Catadnense lndlcar outra sodeóòde espírita pãÍir ocupaÍ seu lugar,
ou decldlr sobre d:sfazlmento da lntegraçâo exlstente;

ll - Por dellberaçâo de mals de quatro qulntos dos assoclados em Assemblela Geral
ExtraordlnÉde especifice.

Art. 43. Os ccos omlssos neste Estatuto serâo resolvldos pela Dlretorla, ad
referendum da Assemblele Geral.

CAPíTULO VIII

oA rxsPostçÂo TRANStTfttA

Art. 44, A Dlretorla e o conselho Ílscal empossados na úlüma elelçâo, terão o
mandato vigente até o dla 3Í de dezembro de 2o16, após o que, o mandato dos

caÍgps será o estebelecldo no erügo 31.

Eltàtuto li)l aprovado pcla Assemblela 6erel Extraordlnárla, reallzada em 29 de
de 2016, e entra em vlgor ncsta data.

I

Rlcardo Porflro

Presldente

Leoberto Bagglo Caon

Advogado - OAB/SC n'. 3.3OO
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REPÚBLICA
CIYIL DAS

DO BRASIL
NAÏT'RAIS, INTERDTçOES, TUTELAS

CERTIDÃO DE REGISTRO

fins de direito e confonne pedido expresso da parte

o
runÍmc^ls E rÍTULos E DOCUMENTOS

É'o

f' RTIFICO paÍa os devidos

interessada que, nesta data, registrei a Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada

aos 29 de agosto de 2016 do "GENTRO DE EDUCAçÃO |NFANT|L RENASCER,' cNpJ:
85.322.188/000147, sob o termo no 1(879, às folhas 79, no livro A-58, protocolo no

179274 e averbado sob o regisho no 506, livro 03, folha 39, na qual ocorreu a alteração

estatutária, alterando o nome da associação de'CENTRO DE EDUCAçÃO INFANTIL

RËNASCER E SOCIEDADE ESPIRffA" para 'CENTRO DE EDUCAçÂO INFANTIL

RENASCER", e tratou de outros assuntos internos. Sede: rua Gaivota, no 335, Jardim

Zanellato, São José/SC. Dou fé, São José, 01 de dezembro de dois mil e dezesseis. Eu,

Ana Maria Linhares Locks, Oficial do OfÍcio de Registros Civis das Pessoas Naturais,

lnterdiçÕes, Tutelas, Pessoas Jurldicas e de TÍtulos e Documentos, desta Comarca, que

assino.

Emolumentas rsenÍos

São José, 01 de de2016

Oficial

i" Lfroo 6€ REralx iìvrs càs

Poder Judiciário
Estado de Santa Catarina

ilafun6, ifl terliÌçces, Tuteias. Digital de Fiscalização
Selo lsentolurü;ai a Je iilurcs p

8KE96189-9WT4
Confira oa dados do ato em:

0ts-fnc da ** ry i trr:zr,-a 9árt ]rtg-

Rua: Koesa, 283 - Kobr:asol - 88102-310 - São José - S{lta Catarina - Fone/Fax: (48) 3259,6631 - 325$i394 -
http://imtucaÍoriosaoioee.com.br
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Ata de assemblela g:ral extraordlnárla do Cnntro de Educagão lnfantll Renascer e
Socledade EspÍrita.

Aos vinte e nove dias de agosto de 201ô na Sede da Centro de Educação tnfantil
Renascer e Sociedade Espírita, à Rua Gaivotas n!335, Jardim Zanelatto -São José -
reuniram-se o Presidente da casa Sr. Ricardo Porfiro, o 5r. Vice-presidente Marcelo
Clóvis Constantino, a primeira ïesoureira Vládia Cleber Kunz, a segunda ïesoureira
Regina Martins Petroski, a primeira secretária Sônia Lori Porfiro, a segunda secretária
Maria do Carmo Piccinini da Silva, o conselheiro fiscal Jorge Manoel Costa, e os
associados Humberto Fraga porfiro e Alexandre Silva Fariap. Sendo feita a abertura da
Assembleia pelo Sr. Ricardo Porfiro, passou a leitura da pautà, onde os tópicos propostos
eram, l- Discutir alterações estetutárias; ll- Dellberar sobre a inclusão do CEI no caráter
de instituição associada a Sociedade Espírita Renascer; ltl - Deliberar sobre a realização
de um evento para angarlar fundos para o CEI; lV - Assuntos gerals. Foi sugerido pelo
5r' Ricardo Porflro dlscutlr primeiramente o item ll da pauta, pols este iria acabar por
trazer possíveis alterações no estatuto da lnstltulção caso aprovado. Tal sugestão fol
aceita por todos, e passou-se então ao ltem ll da pauta, onde fol exposto pelo Sr. Rlcardo
Porfiro o convite recebido por parte da Socledade Espírita Renascer, para o Centro de
Educaçâo lnfantil Renascer e Socledade Espírita passa-se a funcionar como uma unidade
social integrada a Sociedade Espírita Renascer, tal vinculação entre as entidades diz
respeito principalmente em Sociedade EspÍrita Renascer lndlcar as flguras de presidente

e Vice-presidente do Centro de Educação lnfantil Renascer e Sociedade Espírita, a fim
de manter a instituição fiel aos princípios espíritas previstos em seu estatuto, o Sr.

Ricardo Porfiro explicou ainda que essa possibilidade de vinculaçáo faz parte de uma
série de ações que vêm sendo tomadas pela instituição garaganhar maior dinamismo
em suas atividades cotidianas, visto gue as própriasalterações estetutárias que entrarão
em discussão ne sequencia buscam gerar maior eutonomie e fidelidade para os objetivos
do Centro de Educação lnfantil, enquanto que e indicação do Presidente e Vice-
presidente do Cenfo de Educação lnfantil, por parte da Sociedade Espírita ajuda a
manter os ideais da instituição protegidos. Assim passou-sê a votação do ltem il, sendo
aprovado por unanimidade pela Assembleia, logo após iniciou-se a exposição das
sugestões das alterações estatutárias, item I da pauta. As sugestões estatutárias foram
lidas em sua integralidade, coube-se destaque para a alterago do nome da lnstituição,
onde passaria a lnstituição a denominar-se Centro de Educação tnfantil Renascer,
subtraindo-se assim os termos "e Sociedade Espírita", uma vez qúe a Sociedade Espírita
recentemente passou a funcionar com personalidade jurídica própria, entendendo que
nenhuma das sugestões de alterações feria as condições previstas no artigo 25 do
estatuto em vigor, colocou-se as alterações em vota$o onde todas foram aprovadas
por unanimidade, salvo a que dispunha sobre a possibilidade de o patrímônio da
lnstituição poder ser vendido, alienado, gravado em hipoteca ou anticrese, sobre este
ponto houveram duas correntes de entendimento, uma onde se via tal possíbilidade

i" Lfvfi de ?ti'a.r6 Çy6 da.>'ft::^;t,
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como algo passível de futuros prejuízos para a lnstituição, e outra que via nessa
possibilidade uma alternativa em casos excepcionais de necessidade. Após esgotar os
argumentos de ambas as correntes de pensamento colocou-se em votação este ponto
específico, onde por seis votos a favor e três votos conka, decidiu-se por não ser
permitida sob nenhuma hipótese vender, alienar, grevar em hipoteca ou anticrese o
patrlmônio da instituição, além de ser lnserido tal ponto como não passível de alteração
em futuras reformas estatutárlas. Passando ao ltem lll da pauta, foi exposta pelo Sr.
Rlcardo Porfìro a necessidade de realizar um evento para angariar fundos para a
lnstituição conseguir cobrir parte dos gastos prevlstos com o pàgamento de décimo
terceiro salário e férias dos seus funcionários, o gue acabou se decidindo em realizar um
almoço no mês de novembro do presente ano pera alcançar qs referidos recursos.
Assuntos gerais, não houve a apresentação de nenhuma nova proposta de discussão,
nada mals tendo a ser tretado nesta assembleia eu Sônla Lorl porflro lavrel a presente
ata que depois de lida e aprovada será assinada por todos os presentes, -----*--

/)

1- Presidente

2- Vice - Presidente

3- Primeira Tesoureira

4 - Segunda Tesoureira

5 * Primeira Secretária

6- Segunda secretárla

7- Conselheiro Fiscal

8- Associado

9- Associado
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DEVOLUçÃO

Após respondidla diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, deiolve-se o presente processo Leiislativo
OF .10401'012020 para o Senhor Deputado Romildo Titon, para exararïelatório
conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 7 de outubro de 2020

M.


